
Da NFS-e à 
Inteligência Fiscal
Como os municípios podem transformar dados em resultados. 

A NFS-e não é o fim. É o começo



Dado armazenado
(Ocupa espaço de servidor sem 
fiscalizar ou orientar)

Dado analisado
(Gera fiscalização, planejamento 
e proteção da arrecadação)

A pergunta mudou: Não é apenas "O contribuinte emitiu a nota?", mas sim "O que o município faz com os dados gerados?"

Dado fiscal 
analisado é estratégia.

Dado fiscal 
parado é arquivo.
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Da obrigação 
acessória ao 
ecossistema nacional 
de dados
Com a NFS-e Nacional e o Ambiente 
de Dados Nacional (ADN), o cenário 
ganha uma nova dimensão. A nota 
fiscal passa a circular em um 
ecossistema amplo, exigindo do 
município capacidade técnica para 
recepção, rastreabilidade e 
processamento de eventos em 
escala nacional.



O ADN como infraestrutura:
a diferença entre conexão e inteligência

Conexão: o básico

• Transmissão e recepção
  de documentos

• Consulta de eventos

• Armazenamento em base local

• Controle de protocolos

Inteligência: o diferencial

Conciliar: 
Comparar a base municipal com 
o ambiente nacional.

Identificar: 
Localizar documentos ausentes e 
inconsistências.

Agir:
Traduzir cancelamentos, 
substituições e bloqueios
em ações fiscais.

Conectar é receber dados. Inteligência é entender o que esses dados revelam.



Cadastro 
Mobiliário

O paradoxo atual: muito dado, pouca inteligência integrada
Municípios já possuem vastos volumes de dados espalhados em múltiplas bases.
Quando essas bases não conversam, o município enxerga apenas pedaços da realidade.

Visualização 
do problema

Dívida 
Ativa

Simples 
Nacional

Pagamentos Processos 
Fiscais

Declarações

O custo da fragmentação

Pontos
Cegos

01 Perda de eficiência:
Trabalho manual e repetitivo.

02 Perda de oportunidade:
Falta de cruzamento preventivo.

03 Perda de arrecadação:
Divergências não detectadas.

O desafio não é ter mais dados. 
É saber como eles se relacionam 
e que ações eles recomendam.



Conciliação fiscal:
da comparação de bases à apuração de diferenças.

Base Municipal VS. ADN Nacional = Divergências Apuradas

Checklist de Inteligência Automática

A nota existe na base municipal, mas não no ADN?

A nota está no ambiente nacional, mas oculta no município?

Houve cancelamento ou bloqueio não refletido na base local?

Há divergência entre emissão, declaração e pagamento?

Há diferença de ISSQN a apurar?

O dado bruto mostra o que aconteceu. A conciliação mostra o que não fecha. 
A inteligência mostra o que precisa ser feito.



• NFS-e Municipal & ADN Nacional

• Cadastro Municipal

• PGDAS-D / Simples Nacional

• Pagamentos / Guias

• Dívida Ativa & Declarações

Dados Recebidos Cruzamentos Inteligentes Geração 
do Achado

Qualificação

Documento ausente

Divergência de conteúdo

ISSQN não recolhido

Alíquota incompatível

Cancelamento suspeito

Omissão 

Inconsistência cadastral

Evidência

Materialidade

Risco

Base legal

Histórico do contribuinte

Providência recomendada

A Jornada dos achados: do cruzamento de dados à ação fiscal

Base municipal × ADN

Serviço × CNAE

Alíquota ×
Legislação

Retenção × 
Recolhimento

NFS-e × 
PGDAS-D

NFS-e × 
Pagamento



Do achado à providência:
autorregularização, DT-e e fiscalização

Achado 
fiscal 
qualificadoEvidência + Materialidade 

+ Risco + Providência

Quando o problema é de base, cadastro ou processamento.

Saneamento Interno

• Atualização da situação do documento
• Reprocessamento de rejeitados
• Correção de inconsistência cadastral
• Tratamento de eventos (cancelamento, substituição)
• Conciliação entre base municipal e ADN

Quando o contribuinte pode ser comunicado antes do procedimento fiscal.

DT-e / Autorregularização

• Comunicação eletrônica da divergência
• Indicação da inconsistência encontrada
• Prazo para correção ou pagamento
• Emissão de guia ou orientação de regularização
• Registro de ciência e rastreabilidade

Quando há maior risco, reincidência, materialidade ou ausência de regularização.

Módulo de Fiscalização

• Geração de pauta fiscal
• Abertura de procedimento fiscal
• Organização das evidências e controle de prazos
• Histórico das comunicações
• Encaminhamento para cobrança ou lançamento



O caminho: transformar dados em resultados

Unir bases 
dispersas 
em uma 
visão única

Integrar

Cruzar parâmetros 
fiscais (CNAE, 
regime, histórico).

Aplicar regras
Identificar riscos e 
evidências com 
clareza. Não é um 
relatório de mil 
linhas, é uma pauta

Gerar achados
Direcionar para 
autorregularização, 
notificação ou 
cobrança

Agir
Avaliar retorno, 
mudança de 
comportamento e 
efetividade

Medir



Meios de Pagamento:
Audita transações em 
cartão e PIX.

CNJ:
Fiscaliza cartórios 
baseados em registros.

Construção Civil:
Gestão tributária do 
projeto ao habite-se.

BOH:
Cruzamento com 
declarações hoteleiras.

Receita Federal & DESIF:
Ampliação da base e 
aprimoramento.

Simples Nacional:
Identifica subdeclarações.

Emissores Próprios:
Integração com qualquer 
plataforma de NFS-e.

ADN Nacional:
Conecta emissões nacionais 
à inteligência municipal.

INEP:
Auditoria direcionada 
ao setor educacional.

Aplicações práticas: onde a inteligência aparece
Cruzamento automático de dados em todos os segmentos, 
deixando a inteligência pronta para o auditor fiscal.



O futuro é de quem transforma dados em decisão

DADO
(NFS-e)

INTEGRAÇÃO 
(ADN)

INTELIGÊNCIA 
FISCAL+ + =

DECISÃO,
AÇÃO E 
RESULTADO

A NFS-e nos deu o dado. O ADN amplia o ecossistema. Mas a diferença competitiva do município estará em 
como ele processa essas informações. A cidade inteligente também precisa ser fiscalmente inteligente.

Estamos preparados para apoiar a sua administração nesta transição.



Obrigado!
Thiago Fernandes

Diretor de Serviços Tributários
Advogado Tributarista


